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Mapeando a formação do enfermeiro no Brasil: desafios para 
atuação em cenários complexos e globalizados

Mapping nursing training in Brazil: challenges for actions in 
complex and globalized scenarios

Resumo  O artigo discorre sobre a formação pro-
fissional do enfermeiro, implicações da expansão 
das Instituições de Ensino Superior e a distribui-
ção dessas no Brasil. Considera os resultados da 
Pesquisa Perfil da Enfermagem no Brasil, realiza-
da com 35.916 profissionais de Enfermagem, em 
2013. A análise que caracteriza a trajetória da 
graduação em enfermagem neste artigo, estrutu-
ra-se em três dimensões: a expansão da formação 
do enfermeiro na graduação e pós-graduação; o 
boom de escolas de enfermagem e a relação pú-
blico x privado; e, a distribuição territorial do 
profissional enfermeiro no Brasil. O crescimento 
de Instituições de Ensino em Enfermagem implica 
em uma formação exponencial, com predomínio 
de escolas privadas na graduação e na pós-gradu-
ação; os cursos buscam alinhar-se às mudanças na 
saúde e sociedade, mas urge equalizar as assime-
trias territoriais entre as instituições formadoras 
na graduação e pós-graduação, a superconcentra-
ção e vazios assistenciais decorrentes da insufici-
ência de enfermeiros por habitantes, bem como 
qualificar o enfermeiro para o exercício profissio-
nal ante as transformações globais.
Palavras-chave  Enfermeiro, Programas de Gra-
duação em Enfermagem, Educação de Pós-Gra-
duação em Enfermagem, Capacitação Profissio-
nal, Prática Profissional

Abstract  The article discusses the professional 
formation of nurses, implications of the increase in 
the number of Higher Education Institutions and 
their distribution in Brazil. It considers the results 
of the Nursing Profile Survey in Brazil, carried 
out with 35,916 nursing professionals, in 2013. 
The analysis that characterizes the trajectory of 
undergraduate nursing in this article is structured 
in three dimensions: the increase in the number of 
undergraduate and postgraduate nursing educa-
tion institutions; the boom in nursing schools and 
the public vs. private relationship; and the territo-
rial distribution of the registered nurse in Brazil. 
The increase in the number of Nursing Education 
Institutions implies an exponential formation, 
with a predominance of private schools in under-
graduate and postgraduate courses. The courses 
seek to align themselves with changes in health 
and society, but it is crucial to equalize the territo-
rial asymmetries between the undergraduate and 
graduate training institutions, the overconcentra-
tion and care gaps resulting from the insufficiency 
of nurses per inhabitant, as well as to qualify the 
nurses for the exercise of their professional activi-
ties in the face of global changes.
Key words  Nurse, Education Nursing Diploma 
Programs, Education Nursing Graduate, Profes-
sional Training, Professional Practice
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introdução

A formação profissional atualiza-se na medida 
em que inscreve-se nos cenários educativos, la-
borais, políticos, econômicos e sociais que se-
guem as transformações globais1. Estes convivem 
com transições demográficas, revoluções tecno-
lógicas, educacionais, culturais e seus arcabouços 
epistemológicos, que alicerçam ou impulsionam 
as instituições à transformação, adaptação e ino-
vação em um mundo conectado2.

Este entendimento é recursivo quanto aos 
desafios que pautam a formação acadêmica para 
situá-la nesses contextos transformadores3. A 
formação plural prediz impactos nos indicado-
res de saúde, melhoria da qualidade de vida das 
populações assegurando o cunho social da prá-
tica profissional do enfermeiro4. Nesse contexto, 
o artigo versa sobre a formação profissional do 
enfermeiro, em nível de graduação e pós-gradu-
ação e suas implicações, considerando os resulta-
dos da Pesquisa Perfil da Enfermagem no Brasil 
(PPEB)5,6.

Deste modo, a análise dos resultados que ca-
racterizam a trajetória da graduação em enfer-
magem, estrutura-se em três dimensões distintas, 
porém interconectadas: (i) a expansão da forma-
ção do enfermeiro na graduação e pós-graduação; 
(ii) o boom de escolas de enfermagem e a relação 
público x privado; e, (iii) a distribuição territorial 
do profissional enfermeiro no Brasil, considerando 
as duas anteriores.

Justificam-se estudos nesta linha analítica 
no sentido de que a formação profissional do 
enfermeiro necessita desenvolver uma visão glo-
balizada e inserir-se no mundo competitivo que, 
cada vez mais, produz e difunde o conhecimen-
to. Por outro lado, urge que essa realidade seja 
modificada e que novas propostas materializem-
se, transformando o perfil de formação do en-
fermeiro. No entanto, parecem coexistir nichos 
geopolíticos em que o profissional enfermeiro se 
adapta com facilidade, mesmo com o atual perfil 
de formação, com outros, em que ele tem suas 
competências, habilidades e atitudes confronta-
das ao deparar-se com diferentes demandas mer-
cadológicas.

Inserido nessa discussão e defendendo a exis-
tência de cenários formadores compactuados 
com as transformações do Século XXI1-3, o artigo 
analisa nexos que perpassam o crescimento ace-
lerado da formação do enfermeiro e a ocorrên-
cia da privatização do ensino superior de Enfer-
magem, bem como a heterogênea intensidade e 
distribuição territorial desses aspectos no Brasil, 

levando à convivência entre cenários de atendi-
mento nos moldes preconizados por organismos 
internacionais, com outros de carência absoluta.

crescimento acelerado da formação do 
enfermeiro na graduação e pós-graduação

No Brasil, a formação do profissional enfer-
meiro busca alinhar-se com as Diretrizes Curri-
culares Nacionais (DCN) no sentido de transpor 
o paradigma Flexneriano que modelou as matri-
zes curriculares dos cursos da saúde7. Reconhece-
se que os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) 
de Enfermagem buscam transpor matrizes curri-
culares centradas em temas que priorizam aspec-
tos biológicos e práticas medicalizantes. Dessa 
forma, os projetos intentam oferecer à sociedade 
a formação de um profissional com competên-
cias, habilidades e atitudes éticas que respondam 
às demandas que aportam os serviços de saúde e 
a intersetorialidade8.

Nesse sentido, as DCN9 norteiam a elabora-
ção dos currículos para os cursos de graduação 
seguidos pelas Instituições de Ensino Superior 
(IES), garantindo, entre outros propósitos, a 
flexibilidade acadêmica a fim de assegurar uma 
formação básica sólida, capaz de preparar o pro-
fissional para lidar com os desafios e as rápidas 
transformações globais.

Em contraponto, mostra-se recorrente na li-
teratura os debates e embates sobre a materiali-
dade das DCN nos currículos da área da saúde 
e sua repercussão na formação do profissional10. 
Ainda não se visualizam concretas articulações 
teórica e prática, posturas profissionais com con-
tornos de uma prática social que responda às 
necessidades de saúde da população, bem como 
o perfil profissional esperado para dar conta das 
demandas assistenciais do Sistema Único de Saú-
de (SUS)7-8,11.

Porém, reconhece-se nas últimas décadas que 
os avanços na formação do enfermeiro são frutos 
de mudanças paradigmáticas, como tentativa de 
superar o pensamento simplificado e fragmen-
tado da realidade, para construir uma visão in-
tegrada, complexa, polissêmica, multifacetada 
e inovadora. Em sintonia com as políticas de 
educação e saúde identificam-se nos currículos 
incentivos para que o estudante torne-se sujeito 
central de sua formação, capaz de transitar na fle-
xibilidade das matrizes curriculares e agir ante as 
mudanças e incorporações de conhecimento11,12.

Há um consenso entre estudiosos da área 
sobre a recorrência de debates pautados na for-
mação de um profissional generalista, ciente das 
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singularidades sociossanitárias, da importância 
dos avanços tecnológicos, das incertezas políticas 
e econômicas, além de outros desafios, o que de-
mandam as IES repensarem os modelos de for-
mação profissional no Século XXI1-4,6.

Alinhada com essas transformações, a Uni-
versidade do Chile desenvolve um modelo di-
ferenciado na formação profissional dos estu-
dantes de Enfermagem, embasado na crescente 
migração entre os países sul americanos. Esse 
modelo agregou inovações curriculares que res-
pondessem a essas adaptações culturais, a exem-
plo das questões raciais, o respeito à diversidade 
e introdução de práticas não discriminatórias e 
xenofóbicas. A experiência tem sido satisfató-
ria, mas em constante atualização para atingir o 
objetivo esperado. Na análise dessa experiência, 
pondera ser indispensável que os profissionais 
de enfermagem contribuam no avanço de uma 
atenção à saúde equitativa, inclusiva e com coe-
rência cultural para a construção de uma identi-
dade profissional12.

Além do posicionamento e compreensão da 
diversidade transcultural é mister que os estu-
dantes desenvolvam o pensamento crítico duran-
te a formação profissional, com possibilidades de 
trilhar na vertente da pesquisa e atividades de 
extensão como mecanismo de aprimoramento 
dessa visão crítica13.

Nessa sintonia, Linda Fergunson14, especia-
lista em educação e formação em enfermagem 
(Associação de Enfermeiros Canadenses), desta-
ca que a evolução das pesquisas em Enfermagem 
reflete sobre a ausência de uma experiência clí-
nica qualificada. Acrescenta que prosseguir com 
a ideia de os estudantes continuarem fazendo as 
mesmas coisas e de modo repetido, pode certi-
ficar os créditos a obtenção do diploma. Porém, 
considerar uma formação integral e qualificada 
requer mais que a experiência clínica repetitiva.

É neste implexo de saberes que a formação 
acadêmica dos cursos de enfermagem deve pau-
tar-se, indo além da “participação técnico-cientí-
fica”, deve privilegiar, sobremodo, temas sociais, 
políticos, econômicos, éticos e legais capazes de 
impulsionarem um agir responsável perante a 
sociedade. Diversos autores apontam como ne-
cessidade imperiosa que a educação resgate e 
ressignifique uma formação voltada a cidadania, 
com uma liderança responsável e reconhecida 
por uma prática ética que ressalte os valores mo-
rais da profissão15.

Na articulação de resgate da convivência ética 
e colaborativa, o Marco para Ação em Educação 
Interprofissional e Prática Colaborativa16, alerta 

e convoca as instituições formadoras de profis-
sionais para o setor saúde sobre a exigência do 
trabalho em rede, cooperativo e articulado, troca 
de saberes entre as profissões com apreensão in-
terdisciplinar.

No Brasil, a Constituição Federal17 ancorada 
nos princípios epistêmicos e organizativos do 
SUS, define a saúde como bem social, um direi-
to do cidadão e dever do Estado. Impulsionados 
pela reorientação do modelo de atenção à saúde 
e exigência da atenção contemplando os níveis de 
complexidade, e sob influência da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDB) ocorre a expansão 
do ensino superior, com o predomínio do setor 
privado, incialmente, com o intento de suprir os 
vazios assistenciais decorrentes da escassez de re-
cursos humanos na área da saúde.

Com a criação e implantação do Programa de 
Saúde da Família (PSF), posteriormente Estraté-
gia Saúde da Família (ESF), o profissional enfer-
meiro, que compõe a equipe mínima, firma-se 
como protagonista na ampliação da cobertura 
e garantia do acesso a Atenção Primária à Saúde 
(APS) à população, demandado pelo incremento 
da descentralização de ações e serviços e o for-
talecimento da gestão sanitária nos municípios 
brasileiros.

Após o ano 2000, com o avanço na implanta-
ção e implementação de políticas sociais e sanitá-
rias inclusivas, ao mesmo tempo há proliferação 
de cursos universitários na área da saúde. En-
tretanto, pondera-se sobre a sustentação de um 
ensino de qualidade, plural e conectado com a 
empregabilidade em espaços urbanos e rurais, na 
perspectiva de multipaíses, ainda que cada área 
geográfica seja detentora de problemas locais, 
diversidade cultural e um perfil epidemiológico 
local, mas inscritos e relacionados com desafios 
globais.

o boom de escolas de enfermagem 
e a relação público x privado

O número de escolas de enfermagem no Bra-
sil e consequente aumento do número de profis-
sionais formados por ano e disponibilizados para 
um mercado de trabalho com múltiplas neces-
sidades de saúde e demandas sociais, exige uma 
reorientação de rumos nesta seara educacional6.

No final da década de 1990, o ingresso no cur-
so superior no Brasil estava associado à posição 
estrutural do indivíduo. Com a crescente oferta 
de faculdades privadas, essa associação deixa de 
ser linear e inicia-se uma ascensão exponencial18. 
Além da expansão da oferta de faculdades parti-
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culares, cabe sinalizar a criação de programas de 
bolsas de estudo para o ensino superior (público 
e privado), contribuindo para que uma parcela 
da população – incluindo indivíduos pertencen-
tes às camadas mais pobres da sociedade – tenha 
acesso a esse nível de ensino19.

A obtenção de um diploma foi se tornando 
requisito para o emprego. As faculdades priva-
das, movidas por um empresariado da educação, 
ampliaram a oferta de vagas para setores menos 
favorecidos da população. A expansão do ensino 
superior tem se apoiado no fenômeno da certifi-
cação, pois o mercado de trabalho eleva a exigên-
cia de diplomação para postos antes ocupados 
por profissionais de nível médio20. Esse processo 
induz que trabalhadores inseridos no mercado de 
trabalho procurem formação de nível superior, 
ao perceberem ameaça com a oferta de profissio-
nais de maior titulação, no entanto, dispostos a 
exercerem os mesmos cargos e funções21.

A expansão da escolaridade verificada entre o 
período de 2002 e 2012 é expressão de múltiplas 
determinações, como mudanças no mundo do 
trabalho que exige readaptação dos profissionais 
ao mercado. Os números disponibilizados pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira Legislação (INEP) para 
o ensino de nível Superior, como um todo, têm 
inquestionável relevância, ao atestar que, se no 
ano de 2000 tinha-se 352.305 concluintes do en-
sino superior no Brasil, em 2012 esta cifra atinge 
1.050.413 registrando aumento de 198%22,23.

O setor saúde traz o diferencial de não substi-
tuir, em sua totalidade, o elemento humano pela 
tecnologia, apesar de ser um setor de intensa e 
acelerada incorporação tecnológica, requeren-
do, cada vez mais, trabalhadores credenciados a 
atuar nesse mercado em constante mudança. No 
setor saúde prevalecem as tecnologias leves e a 
subjetividade do trabalho humano. É neste setor 
que a expansão das IES encontrou espaço, refle-
xo e motivação exacerbados. Os cursos da área 
da saúde tiveram, no mesmo período analisado, 
incremento de 218% no número de concluintes, 
variando de 69.323 em 2000, para 215.074 em 
201224.

A Enfermagem com quantitativo hegemôni-
co na área da saúde reflete essa realidade. Com a 
criação de 684 novos cursos (2000-2012) passou 
de 183 para 867 o que representava em 2012, 22% 
dos concluintes da área da saúde. Alcançou, nesse 
período, um incremento de 450% de vagas ofer-
tadas e de 750% do número de concluintes.

Até o final da década de 1960 tinha-se no 
Brasil 34 escolas de Enfermagem. Em 1988 com 

a proposta de universalização do direito à saúde, 
contabilizávamos, em todo o país, 103 cursos de 
Enfermagem25. Esse número permaneceu com 
crescimento linear e modesto até 1995 quando o 
país contabilizava 108 cursos26. No entanto, como 
observa-se no Gráfico 1, segue crescendo de for-
ma acelerada, principalmente no setor privado27.

A questão da privatização da graduação em 
Enfermagem é recente, progressiva e, aparente-
mente, encontra-se em franca expansão. Se, en-
tre aqueles enfermeiros formados na década de 
1990, 35,1% se graduaram em IES privadas; en-
tre os que concluíram o curso na década de 2000, 
esse percentual chegou a 63,6% e atingiu 75,7% 
entre os que se formaram de 2010 a 2013. Assim, 
enfermeiros graduados até o final do Século XX 
eram, sobretudo, formados pelo poder público, 
correspondendo a 59,1% do total de formados 
entre 1990 e 1999. Já entre 2010 e 2013 apenas 
19,0% dos enfermeiros concluíram a graduação 
no setor público (Gráfico 1).

Em contraponto, enfrenta-se carência de en-
fermeiros no âmbito global. Estudo de coorte em 
realização na Tailândia com enfermeiros licen-
ciados mostra a falta desse profissional, em nível 
preocupante. Identificou alta taxa de enfermeiros 
com intenção de abandonar a profissão e baixo 
número de ingressantes nos cursos28.

Soma-se ao imbróglio das implicações do 
elevado número de IES, questões sobre a utili-
zação dos Cursos Técnicos em Saúde como: (1) 
“trampolim” de conteúdos e formação para a se-
leção ao nível superior de educação, sem nenhum 
compromisso com a atuação na área da saúde; 
(2) itinerário formativo dentro de uma carreira 
na saúde; ou (3) condição para a empregabilida-
de financiadora do ensino superior privado. O 
maior expoente na realização desses cursos en-
contra-se na equipe de enfermagem e na inciativa 
privada.

O grande número de técnicos e/ou auxilia-
res de enfermagem que estão se graduando, em 
algumas situações podem originar tensionamen-
tos. Esses conflitos podem existir no decorrer da 
formação acadêmica, no exercício da prática pro-
fissional, no convívio com equipe de saúde e de 
enfermagem.

Os dados da PPEB5 demonstraram que mais 
de 31% dos enfermeiros do Brasil têm o diploma 
de Técnicos ou Auxiliares de Enfermagem, tendo 
feito o curso antes da graduação; e, mais de um 
quarto dos enfermeiros exerce ou exerceu a fun-
ção de nível médio ou fundamental. Outra infor-
mação desvelada pelos dados da pesquisa é que 
esse aspecto da formação do enfermeiro é mais 
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comum entre os homens, dentre os quais 41,1% 
possuem diploma e 37,6% exerceram a função de 
auxiliar ou de técnico em enfermagem (Quadro 
1).

Possivelmente a profissionalização técnica 
em enfermagem anterior à graduação possa sina-
lizar o imperativo desse profissional adentrar ao 
mercado de trabalho no setor saúde, considerado 
um importante complexo empregador. Por ou-
tro lado, no decorrer das dinâmicas de trabalho o 
técnico ou auxiliar identifica as urgentes deman-
das para ampliar a qualificação e tornar-se um 
profissional competitivo no cenário empregador. 
Ademais, há o desejo de ascender socialmente 
mediante a conclusão do ensino superior.

Ao situar essa compreensão, estudo que 
discorre sobre o processo de socialização e a 
transformação de técnicos de enfermagem em 
enfermeiros29, observou que essa socialização po-
tencializa o entendimento das motivações decor-
rentes do desejo de ascensão profissional na en-
fermagem, que envolvem causas objetivas, como 

o anseio por melhor remuneração, e motivações 
subjetivas, como a aspiração por reconhecimento 
social.

Mesmo considerando o aumento exponen-
cial de concluintes dos cursos de enfermagem 
entre as IES brasileiras, esse não foi suficiente – e 
nem planejado - para minimizar as assimetrias 
regionais na proporção de enfermeiro por nú-
mero de habitantes. O que perdura é a concen-
tração em centros urbanos em detrimento das 
áreas rurais, e entre as regiões mais desenvolvidas 
e populosas quando analisadas as demarcadas 
pelas seculares desigualdades sociais. Este perfil 
acompanha a distribuição desigual das IES que 
ofertam cursos de enfermagem de graduação e 
pós-graduação no país.

Distribuição territorial do profissional 
enfermeiro

Este cenário torna-se crítico nas Américas, 
África Subsaariana e Sudeste Asiático – continen-

Quadro 1. Enfermeiros que fizeram o Curso de Auxiliar ou Técnico de Enfermagem e exerceram a função. PPEB, 
2013.

Sexo
Fez curso 

Auxiliar ou técnico 
exerceu função 

Auxiliar ou técnico 
total de enfermeiros

N % n % N %

Feminino 106.868 29,9 90.806 25,4 357.552 100,0

Masculino 22.789 41,1 20.854 37,6 55.401 100,0

Total 129.657 31,4 111.660 27,0 412.953 100,0
Fonte: Pesquisa Perfil da Enfermagem no Brasil, Fiocruz, 2013.

 gráfico 1. Enfermeiros por período de formação e tipo de IES.

Fonte: Pesquisa Perfil da Enfermagem no Brasil, Fiocruz, 2013.
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tes que convivem com extrema pobreza, guerras, 
violências, conflitos políticos, fluxos migratórios, 
catástrofes ambientais e turbulências que requi-
sitam intervenções do campo da saúde e carecem 
de profissionais com conhecimentos técnico, 
científico e culturalmente competentes30,31.

A Estratégia Global da Organização Mundial 
da Saúde (OMS) sobre Recursos Humanos para a 
Saúde: Força de Trabalho – 2030, define a agenda 
política para garantir uma força de trabalho que 
seja adequada ao propósito de atingir as metas 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 
Este documento de base analisa as implicações 
quantitativas e os requisitos para a sua imple-
mentação, preconizando como ideal, o índice de 
4,45 profissionais entre médicos, enfermeiras e 
parteiras por 1.000 habitantes32.

Esse documento, intitulado Health workfor-
ce requirements for universal health coverage and 
sustainable development goals, estima que para 
atingir o índice preconizado, só nas Américas, em 
2013, o déficit de médicos era de cerca de 47.500 
profissionais (2,3%) e o de enfermeiras e/ou par-
teiras, acima de 516.000 profissionais (11,0%).

No entanto, a Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE) no 
documento Health at a Glance 2017: OECD Indi-
cators1, assinala a necessidade de 9,0 enfermeiros 
por mil habitantes para possibilitar acesso e aten-
ção qualificada às populações.

Estudos atestam a existência de gaps assisten-
ciais que confrontam a formação desse profissio-
nal. Ao mesmo tempo que há um quantitativo 
deslocado do mercado de trabalho, identificam-
se gaps pelo reduzido número de profissionais 
qualificados. Este contraditório tem se constituí-
do desafio aos sistemas e serviços de saúde no ce-
nário internacional e nacional. Pode-se entender 
que o fenômeno é multidimensional e considera 
vários aspectos, como oportunidades por melho-
res condições de trabalho, desenvolvimento pro-
fissional, qualidade de vida pessoal e familiar33.

No Brasil, este cenário é identificado quanto 
a concentração e assimetria na distribuição dos 
profissionais enfermeiros pelos Estados brasilei-
ros e, mesmo, dentro deles. No Quadro 2, a dis-
tribuição desses profissionais não acompanha, 
proporcionalmente, a área territorial de cada Es-
tado, nem mesmo a distribuição relativa da po-
pulação entre eles.

Outro aspecto demonstrado (Quadro 2), é a 
superconcentração de enfermeiros nas capitais 
dos Estados. Nesse sentido, vale registrar que a 
maior concentração de enfermeiros numa capi-
tal foi observada em Aracaju, onde estão mais 

de 90% dos enfermeiros de Sergipe. Verifica-se 
que, com exceção do Distrito Federal, a taxa de 
enfermeiros por mil habitantes é, pelo menos 
29% maior nas capitais do que no referido Es-
tado – como no Rio de Janeiro – e pode chegar a 
ser 352% maior – como observado no cálculo das 
taxas de enfermeiros/1.000 habitantes em Floria-
nópolis e em Santa Catarina.

O Distrito Federal (4,07) e os Estados do 
Rio de Janeiro (2,75), Tocantins (2,59) e Paraí-
ba (2,36), além das cidades de Belo Horizonte 
(9,26), João Pessoa (8,22), Porto Alegre (7,97) e 
Vitória (7,86) – respectivamente, capitais de Mi-
nas Gerais, Paraíba, Rio Grande do Sul e Espírito 
Santo – possuem as maiores taxas de enfermei-
ros/1.000 habitantes. Por outro lado, os Estados 
e capitais brasileiros com menores taxas desses 
profissionais/1.000 habitantes são o Pará (1,11), 
Roraima (1,20), Alagoas (1,24), Sergipe (1,47), 
além das cidades de Boa Vista (RR/1,67), Brasí-
lia (DF/2,03), Porto Velho (RO/2,25) e Macapá 
(AP/2,70)34.

Outro aspecto desvelado pela PPEB é que as 
desigualdades intraestaduais podem ser maio-
res do que as interestaduais ou interregionais. 
Assim, o Estado de Minas Gerais, por exemplo, 
com a taxa de 2,06 enfermeiros por 1.000 habi-
tantes está distante de atingir o índice mínimo 
ideal, preconizado pela OMS para profissionais 
de saúde – médicos, enfermeiras e parteiras (con-
siderando que o contingente de enfermeiros e 
enfermeiros obstetras, na realidade brasileira, é 
sempre maior do que o contingente de médicos) 
– que é de 4,45 para cada 1.000 habitantes, até 
2030. Já a capital de Minas, a cidade de Belo Ho-
rizonte, possui uma realidade bem diferente, com 
9,26 enfermeiros/1.000 habitantes, valor que leva 
a cidade a superar até mesmo o recomendado 
pela OCDE1 para a categoria de enfermeiros, que 
corresponde a 9,0 enfermeiros/1.000 habitantes.

Diferente do que poderíamos imaginar, dois 
Estados da região Sul mostram uma desigualda-
de entre Capital x Interior também bem pronun-
ciada. O Rio Grande do Sul tem uma taxa de 1,85 
enfermeiros/1.000 habitantes enquanto sua capi-
tal Porto Alegre existem 7,97 enfermeiros/1.000 
habitantes; semelhante ocorre no estado de Santa 
Catarina, 1,74 enfermeiros/1.000 habitantes, en-
quanto o índice de Florianópolis, a capital é de 
7,84 enfermeiros/1.000 habitantes.

Sobre a atuação de enfermeiros no interior 
e em comunidades remotas é importante con-
siderar que as populações que habitam nos ter-
ritórios rurais possuem crenças que diferem das 
cultivadas em zonas urbanas quanto ao sentido 
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atribuído às doenças, o modo de percebê-las e 
as terapêuticas adotadas. Nesse cenário é funda-
mental compreender que muitas dessas situações 
não podem ser cuidadas com práticas lineares e 
protocolares, desenvolvidas para perfis epide-
miológicos de áreas urbanas. As populações das 
zonas rurais exigem atributos diferenciados, des-
tacando-se a competência cultural para efetivar a 
atenção qualificada35. Esse desafio tem impulsio-
nado a organização da prática de enfermagem em 

países como Canadá, Estados Unidos da América 
e Austrália a realizarem mudanças na legislação 
e formação profissional, ampliando o escopo de 
atuação do enfermeiro36.

A tendência da concentração das IES na re-
gião Sudeste associa-se ao fato de ser essa a região 
que possui a maior produto interno bruto, gran-
de parte da população brasileira, ter vivenciado 
intenso processo de industrialização anterior às 
demais regiões, além de ter um importante arse-

Quadro 2. Características de distribuição e formação do enfermeiro no território brasileiro.

estados
População 

em 2013
(n)

População 
na capital

(%)

enfermeiros
(n)

enfermeiros 
na capital

(%)

cursos de Pós-
graduação 

realizados por 
enfermeiros

enfermeiros 
graduados em 
ieS Privadas

(%)

Norte

Acre 776.463 46,0 1.709 79,9 1.541 20

Amazonas 3.807.921 52,1 8.502 83,2 7.727 53,3

Amapá 734.996 59,5 1.350 87,6 1.022 24,9

Pará 7.969.654 17,9 8.828 69,8 9.176 25,4

Rondônia 1.728.214 28,1 2.850 38,3 2.355 69,4

Roraima 488.072 63,3 584 88,2 567 46,7

Tocantins 1.478.164 17,5 3.822 41,7 3.015 69,9

Nordeste

Alagoas 3.300.935 30,2 4.078 72,0 4.143 41,4

Bahia 15.044.137 19,2 27.489 65,7 28.303 52,2

Ceará 8.778.576 29,1 14.308 73,8 14.728 47

Maranhão 6.794.301 15,5 10.685 62,1 10.446 55,4

Paraiba 3.914.421 19,7 9.232 68,5 8.786 55,4

Pernambuco 9.208.550 17,4 16.624 65,3 17.508 42

Piauí 3.184.166 26,3 6.847 66,9 6.794 36,2

Rio Grande do Norte 3.373.959 25,3 6.490 61,7 6.527 29,5

Sergipe 2.195.662 28,0 3.228 90,2 2.451 38,4

Sudeste

Espírito Santo 3.839.366 9,1 9.607 28,5 7.980 68

Minas Gerais 20.593.356 12 42.498 54,0 35.636 65,5

Rio de Janeiro 16.369.179 39,3 44.977 50,5 52.898 54,5

São Paulo 43.663.669 27,1 105.438 60,2 106.352 68

Sul

Paraná 10.997.465 16,8 19.224 39,5 19.770 55,3

Rio Grande do Sul 11.164.043 13,2 20.629 56,7 22.271 52,1

Santa Catarina 6.634.254 6,8 11.523 30,9 12.889 56,5

centro-oeste

Goiás 6.434.048 21,7 11.801 60,5 10.421 70

Mato Grosso do Sul 2.587.269 32,2 4.627 50,9 4.088 55

Mato Grosso 3.182.113 17,9 6.408 62,6 6.119 53,2

Distrito Federal 2.789.761 100 11.354 49,9 9.507 57
Fontes: Elaboração própria. IBGE e Pesquisa Perfil da Enfermagem no Brasil.
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nal tecnológico e o maior mercado de trabalho 
para todas as profissões, em especial as de forma-
ção universitária.

No Brasil, não existe uma formação nas gra-
duações de Enfermagem que contemplem a rea-
lidade das áreas rurais. As bases curriculares são 
generalistas e não ponderam, de modo amplo, as 
especificidades geográficas. Até mesmo a oferta 
da prática às comunidades rurais ocorre somente 
quando as unidades formadoras julgam necessá-
rio ou há interesse por parte do discente37.

O Quadro 2 registra o percentual de enfer-
meiros formados em IES privadas em todo o 
país, bem como uma taxa média de cursos de 
Pós-Graduação (formação profissional na mo-
dalidade de Residência/Programa de Residência, 
Especialização, Mestrado Profissional, Mestrado 
Acadêmico, Doutorado e Pós-Doutorado) reali-
zados pelo quantitativo total de enfermeiros do 
Estado.

Observa-se peculiaridades na região Norte: 
tem-se os quatro Estados (Roraima, Amapá, Acre 
e Rondônia) com menor número absoluto de en-
fermeiros; estão entre os cinco menos populosos 
(Roraima, Amapá, Acre, Tocantins e Rondônia); 
Amapá e Roraima apresentam maior concentra-
ção populacional e de contingente de enfermei-
ros nas capitais. Por outro lado, o Acre, Amapá 
e Pará predominam a formação do enfermeiro 
em IES públicas; e, no Amapá e Tocantins estão 
as menores oportunidades para cursar uma Pós-
Graduação.

Na região Nordeste identificam-se as situa-
ções: Alagoas, Sergipe, Maranhão e Ceará regis-
tram menores números de enfermeiros; um deles 
é o menos populoso (Maranhão); três apresen-
tam maior concentração de enfermeiros nas ca-
pitais (Maranhão, Sergipe e Ceará); predomina a 
graduação na esfera privada com destaque para 
o Maranhão (55,40%) que, ao mesmo tempo, 
evidencia a segunda menor oferta em cursos de 
pós-graduação.

As regiões Sul e Sudeste apresentam cenários 
similares quanto ao número de enfermeiros e 
IES de caráter privado na oferta dos cursos. Na 
mesma linha, mantém-se a superioridade das 
IES privadas, no entanto permanecem restritas as 
ofertas dos cursos de pós-graduação ao conside-
rar a quantidade de cursos ofertados e sua relação 
com o número de enfermeiros registrados.

No tocante a região Centro-Oeste, à exceção 
do Distrito Federal, os demais estados equipa-
ram-se quanto ao número de enfermeiros/habi-
tantes e reiteram a concentração dessa categoria 
nas capitais. A despeito das IES, confirma-se a 

predominância das instituições de cunho priva-
do e destaca-se o estado de Goiás com 70,0% de 
escolas nessa modalidade. Por outro lado, perdu-
ra a pouca oferta de cursos de pós-graduação.

De forma geral, os dados de profissionais que 
concluíram o curso superior de enfermagem, de 
acordo com a PPEB, mostram que as políticas 
públicas não têm sido efetivas para desconcen-
trar o aparelho formador do profissional de en-
fermagem da região Sudeste. Esta concentração 
perpassa o nível superior, especialização e/ou 
técnico. A formação dessa força de trabalho, in-
dispensável ao Sistema Único de Saúde, não tem 
sido financiada pelo setor público38.

Grande contingente da equipe de enferma-
gem – auxiliares, técnicos, enfermeiros gradu-
ados e especialistas, não foram, no decorrer de 
suas formações, contemplados pela esfera pú-
blica. Considerando a pós-graduação como um 
todo, a maioria dos profissionais tem formação 
eminentemente oriunda de IES privadas (52,6%). 
No nível de lato sensu esse fenômeno é mais in-
tenso, com 66,8% dos enfermeiros especialistas 
titulados no setor privado. Apenas no caso das 
Residências, enfermagem e/ou multiprofissional, 
a esfera pública se sobrepõe respondendo pela 
formação de 76,1% dos enfermeiros39.

Os investimentos da iniciativa privada não 
continua na pós-graduação stricto sensu, nível em 
que a demanda é menor (19,6%) entre os enfer-
meiros que cursaram Mestrado Profissional, Aca-
dêmico, Doutorado ou Pós-doutorado. Pode-se 
afirmar que nas modalidades de Pós-Graduação 
tradicionais às políticas públicas de formação são 
importantes estruturadoras da oferta de Mes-
trado Acadêmico (87,1%) Doutorado (93,2%) e 
Pós-Doutorado (81,8%).

Outro desafio posto à formação do enfer-
meiro é a assimetria na localização dessas IES 
que comprometem a fixação e atuação do pro-
fissional nos locais onde auferem seus diplomas. 
Estabelece-se assim, os fluxos migratórios intra e 
interpaíses e, o Brasil encontra-se inserido nesse 
contexto.

Reitera-se que é indispensável à formação 
do enfermeiro a apropriação de temas macro-
políticos, econômicos e sociais para lidar com 
demandas em saúde das fronteiras do Brasil que 
envolvem 569 municípios em 15.719 Km, com 
os países do Mercado Comum do Sul (MERCO-
SUL) no enfrentamento de condições adversas de 
saúde35, a exemplo de doenças imunopreveníveis.

Devido a relevância do enfermeiro no setor 
saúde, a redução desse profissional em países de-
senvolvidos e em desenvolvimento preocupa os 
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dirigentes dos sistemas de saúde. Nesse sentido, 
incentivos para os enfermeiros migrarem para 
outros países tem agravado as lacunas dos paí-
ses de origem. Problemas como insatisfação no 
trabalho, fragilidades ou restrição de políticas 
sociais, práticas disruptivas que comprometem o 
bem-estar social, busca por segurança e melho-
rias na qualidade de vida são alguns fatores que 
aceleram os fluxos migratórios40.

Dados do The World Health Report 2006 - 
Working Together for Health38 evidenciam que o 
percentual de enfermeiros com formação estran-
geira que trabalham na Austrália, Canadá, Reino 
Unido e Estados Unidos representa de 5 a 10% da 
força de trabalho de enfermagem desses países. 
Em Nova Zelândia, 21% da equipe de enferma-
gem são do exterior.

Kingma37 acrescenta que na Suíça 30% dos 
enfermeiros registrados são estrangeiros; em 
pelo menos um hospital universitário 70% são 
de outros países; 84% dos ingressantes no regis-
tro irlandês de enfermagem tinham formação 
estrangeira; excluindo-se países da União Euro-
peia, ainda somam 60%. No Reino Unido 37.000 
enfermeiros estrangeiros esperam para cumprir 
os requisitos de acreditação.

Estudo39 mostra os destinos mais requisita-
dos: EUA, Reino Unido, Canadá e Emirados Ára-
bes Unidos. Enfermeiros nos EUA podem ganhar 
até 82,7% mais do que as indianas. No Canadá 
e Emirados Árabes Unidos as diferenças salariais 
são modestas, porém melhores em até 28 e 20%, 
respectivamente. As enfermeiras no Reino Unido 
estão em desvantagem salarial quando compara-
das aquelas que trabalham na Índia.

Nesta polaridade entre os fluxos migrató-
rios, a formação do profissional, a distribuição 
geográfica das IES, a realidade brasileira convi-
ve com o incremento dos cursos na modalidade 
EAD, como também, o funcionamento de cursos 
noturnos na formação da enfermagem.

Pesquisa do CNS, revelou que o número de 
vagas autorizadas pelo Ministério da Educação 
(MEC) para a graduação a distância, em cursos 
na área de saúde, totalizava em torno de 690 mil, 
considerando dados de junho de 2018. No entan-
to, inexiste consenso sobre os rumos da EAD na 
formação do enfermeiro no Brasil. Ao mapearem 
no cenário nacional os cursos de ensino superior 
de enfermagem nesta modalidade, identificaram 
que está em expansão e viabiliza o acesso ao en-
sino superior (graduação e pós-graduação) a 
um número maior de estudantes. Nessa lógica, 
a Enfermagem tem crescido, prioritariamente na 
pós-graduação, mesmo tímida em relação a ou-
tras áreas41.

considerações finais

O cenário de empregabilidade exige um enfer-
meiro capaz de liderar equipes detentoras de 
múltiplos saberes e práticas, visão global e in-
terconectada com os avanços tecnológicos e cul-
turais. Muitas instituições de ensino avançam 
nessa ótica, contudo, outras tantas carecem de 
reorientações nos construtos teóricos e pedagó-
gicos para, em um futuro próximo, assegurar que 
as populações detenham melhores indicadores 
de saúde e se identifique satisfação e valorização 
bidirecional entre os profissionais enfermeiros e 
as sociedades plurais.

Nesse sentido, considerando as distorções 
concernentes à distribuição desigual do contin-
gente de profissionais enfermeiros nos Estados 
brasileiros, entre capitais e interiores, parece ser 
fundamental que o poder público tome as rédeas 
desse processo, ofertando cursos de enfermagem, 
adequados às realidades locais e às exigências de 
formação globais, nos territórios vazios de en-
fermeiros, mormente nos interiores desse Brasil 
continental.
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